
O reconhecimento de pessoas e o delegado nas investigações

A recente decisão do STJ, no julgamento do HC 598.886/SC, sobre a prova penal oriunda do 
reconhecimento de pessoas gerou enorme interesse no mundo jurídico por quebrar um antigo paradigma: 
a interpretação tradicional da norma contida no artigo 226 do CPP como mera recomendação. No 
entanto, pouco se atentou a outro viés fundamental desse julgado, qual seja, a relevância da correta 
atuação das polícias investigativas judiciárias no procedimento de instrução do caso penal. 

Spacca

Inobstante sua importância prática, a fase inicial da persecução penal ainda 

figura como tema periférico na maioria das análises doutrinárias e jurisprudenciais, o que repercute 
diretamente no desenho institucional do sistema de justiça criminal brasileiro. Aury Lopes Júnior adverte 
ser "óbvio que a qualidade e eficácia do processo penal está diretamente relacionada com a qualidade 
da investigação preliminar, enquanto fase preparatória, destinada a justificar a acusação ou o 
arquivamento" [1]. O acórdão em exame segue nesta linha ao reconhecer, na contramão da doutrina 
tradicional, que "vícios" do inquérito têm o condão, sim, de macular a futura ação e mesmo o processo 
penal [2].

No tocante ao reconhecimento de pessoas, como bem adverte a citada decisão do STJ, fundamental 
termos em mente que, diante do fenômeno das falsas memórias, uma atuação descuidada em sede 
policial pode corromper toda a persecução penal, até mesmo ensejando condenações injustas. 

Oportuno lembrar que a instrução da grande maioria dos casos penais, em que pese forte movimento de 
expansão das provas periciais [3], inclusive a partir de vestígios digitais [4], ainda se mostra muito 
vinculada às fontes de prova de natureza pessoal (vítimas, testemunhas e imputados). De fato, as "provas 
dependentes da memória humana" continuam na base formativa do juízo de culpa criminal, muitas vezes 
estabelecido sem qualquer rigor epistêmico compatível com a garantia fundamental de presunção de 
inocência. Não por acaso, falsos reconhecimentos estão entre as principais causas de erros judiciais tanto
no Brasil quanto nos Estados Unidos da América.

Aliás, falsos reconhecimentos que, segundo Cecconello e Stein, podem ocorrer devido a fatores 
intrínsecos ao evento criminoso ou às próprias limitações da memória humana (exemplo: observação do 
crime pela testemunha a longa distância), os quais reunidos pela literatura especializada junto à categoria 
"variáveis de estimação". Há, contudo, inúmeros "procedimentos utilizados pelo sistema de Justiça" que 
"também podem aumentar a probabilidade de um falso reconhecimento" (exemplo: apresentação de 
fotografia única para reconhecimento 
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— showup), assim entendidos como "variáveis de sistema" [5].

Tudo isso precisa ser mais bem compreendido e trabalhado no campo jurídico-penal, em interlocução 
com os achados científicos da psicologia do testemunho e do raciocínio probatório, para a regular 
admissão, produção e valoração do reconhecimento de pessoas no contexto das investigações criminais e 
processos penais. Afinal de contas, como diria Elizabeth Loftus, "a memória é totalmente maleável, 
seletiva e mutável" [6]. Daí a enorme preocupação com a sugestionabilidade dos atores jurídicos e seu 
potencial gerador de falsas memórias [7].

Frise-se, embora já repetido à exaustão pela ciência, que falsas memórias são informações sinceras 
anunciadas pelos sujeitos, muito embora incompatíveis com a realidade fática. Ou seja: falsas memórias 
não são mentiras (embora sejam falsas, isto é, não verdadeiras) [8]. O que torna esse tipo de fenômeno 
cognitivo ainda mais complexo e, ao mesmo tempo, perigoso na esfera penal. 

Não por outra razão, a enorme urgência quanto à implementação concreta de protocolos científicos no 
sistema de Justiça criminal para as "provas dependentes da memória humana", em que se inclui o 
reconhecimento de pessoas [9]. Um tipo de demanda que está longe de figurar como mera "divagação 
academicista". Isso porque um ato de reconhecimento pessoal conduzido de forma sugestiva, ainda que 
sem dolo ou má-fé do responsável, contamina não somente a memória humana do reconhecedor, mas a 
própria atividade estatal de persecução criminal, na medida em que repercute diretamente na esfera 
probatória do caso penal. 

A repetição do ato, seja em juízo, seja na própria fase policial, quando o reconhecimento anterior foi 
marcado pela sugestionabilidade, não teria o condão, por óbvio, de "reintegrar" a memória humana 
tampouco de expurgar o vício informativo (ou probatório) estabelecido naquele caso, ainda que o novo 
procedimento fosse considerado isoladamente perfeito (ou íntegro). 

Logo, em situações desse tipo, diversamente do que pareceu viabilizar o STJ no julgado em questão [10],
não restaria alternativa, no campo processual penal, senão a declaração de inadmissibilidade do 
reconhecimento como meio de prova por vício anterior insanável. Isso mesmo sem recorrer a 
posicionamento doutrinário respeitável, muito inspirado nas lições da psicologia cognitiva, de que o 
reconhecimento pessoal seria necessariamente um tipo de prova irrepetível [11].

Aliás, estudos demonstram que quanto mais vezes a memória é evocada (sem técnicas adequadas), 
maiores as chances de que ela seja distorcida [12]. A própria decisão proferida no HC 598.886/SC
faz referência a esse dado ao registrar que "há (…) correlação entre a quantidade de vezes que uma 
testemunha/vítima é solicitada a reconhecer uma mesma pessoa e a produção de uma resposta positiva"
 (página 20 de 47). Assim, bastante temerário acreditar que se o ato fosse refeito, mesmo que em 
conformidade com a lei, poder-se-ia reaproveitar a fonte de prova (memória humana). 

Justamente aqui reside a importância do papel desempenhado pelo delegado de polícia enquanto 
primeiro garantidor das liberdades públicas e do devido procedimento penal na fase de investigação 
preliminar. Incumbe, portanto, à autoridade policial, na condução dos procedimentos investigativos, 
zelar ao máximo pela higidez do ato formal de reconhecimento e, diante de eventual irregularidade, 
registrá-la nos autos para devido controle epistêmico da prova penal. 
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